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I. A INICIATIVA 

 

O Grupo Parlamentar proponente recupera iniciativas que apresentou em legislaturas 

anteriores 1 , com o intuito de que passe a constar, no recibo de vencimento dos 

trabalhadores por conta de outrem, informação sobre valor total da taxa social única 

paga pela entidade empregadora à Segurança Social, incluindo, portanto, não só a 

indicação da parcela que é devida pelo trabalhador, descontada do seu vencimento, 

mas igualmente da que cabe à entidade empregadora.  

Para o efeito, propõem a alteração do artigo 276.º do Código do Trabalho, com a 

substituição da redação atual do seu n.º 4, que é renumerado como n.º 5. Na nova 

redação proposta para o n.º 4 prevê-se que, no documento entregue pelo empregador 

ao trabalhador, se inclua «o valor das contribuições efetuadas pelo empregador para a 

Segurança Social referentes ao trabalhador». 

Os proponentes mantêm a argumentação anterior, continuando a defender uma maior 

transparência na informação que é fornecida ao trabalhador, acrescentando que só o 

«conhecimento da real contribuição que cada um faz para a Segurança Social tornará 

os cidadãos mais conscientes e mais exigentes com os seus direitos sociais e as 

despesas do Estado».  

Recordam ainda algumas tomadas de posição aquando da discussão do seu projeto de 

lei anterior sobre a matéria2, considerando frágil o argumento então aduzido pelos 

opositores à iniciativa, que a julgaram desnecessária por entenderem que os 

trabalhadores conhecem a informação que se pretende prestar. Em resposta, os 

proponentes sustentam que a sua proposta «contribui para uma maior literacia 

financeira e conhecimento do Código do Trabalho, pontos estes que não têm sido 

suficientemente acautelados no currículo escolar». Desvalorizam igualmente as críticas 

à necessidade de alteração do Código do Trabalho, por quem defende uma maior 

 
1  Veja-se o Projeto de Lei n.º 485/XV/1.ª (IL) — Colocar no Recibo de Vencimento dos 

trabalhadores por conta de outrem os custos suportados pela entidade patronal no âmbito das 

contribuições para a Segurança Social e ainda o Projeto de Lei n.º 127/XIV/1.ª (IL) — Colocar no 

Recibo de Vencimento dos trabalhadores por conta de outrem os custos suportados pela 

entidade patronal no âmbito das contribuições para a Segurança Social (16.ª alteração à Lei n.º 

7/2009, de 12 de Fevereiro que aprovou o Código do Trabalho). 
2 Projeto de Lei n.º 485/XV/1.ª (IL) 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46751675
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152283
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44212
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estabilidade da legislação laboral, contrapondo que, na ausência de alternativa, não 

devem ser colocados em causa os passos que as empresas já demonstraram querer 

dar «no sentido de mais transparência e prestação de informação aos trabalhadores». 

Concluem que a presente iniciativa contribui para uma maior informação do trabalhador, 

o que lhe permite uma maior consciencialização da receita fiscal e contributiva que recai 

sobre os seus rendimentos do trabalho. 

 
 
II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 

FORMAIS  

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa em apreciação é apresentada pelo Grupo Parlamentar da Iniciativa Liberal 

(IL), ao abrigo e nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da República 

Portuguesa3 (Constituição) e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da 

República4 (Regimento), que consagram o poder de iniciativa da lei. Trata-se de um 

poder dos Deputados, por força do disposto na alínea b) do artigo 156.º da Constituição 

e b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento, bem como dos grupos parlamentares, por força 

do disposto na alínea g) do n.º 2 do artigo 180.º da Constituição e da alínea f) do artigo 

8.º do Regimento. 

A iniciativa assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 

do artigo 119.º do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, é precedida 

de uma breve exposição de motivos e tem uma designação que traduz sinteticamente 

o seu objeto principal, cumprindo assim os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 

124.º do Regimento. 

São também respeitados os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do 

artigo 120.º do Regimento, uma vez que esta parece não infringir a Constituição ou os 

princípios nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa.  

 
3 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 
4 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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O projeto de lei em apreciação deu entrada a 24 de julho de 2024, tendo sido junta a 

ficha de avaliação prévia de impacto de género. A 25 de julho foi admitido e baixou na 

generalidade à Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão (10.ª), por 

despacho do Presidente da Assembleia da República. 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário5 contém um conjunto 

de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa - «Colocar no Recibo de Vencimento dos 

trabalhadores por conta de outrem os custos suportados pela entidade patronal no 

âmbito das contribuições para a Segurança Social» - traduz sinteticamente o seu objeto, 

mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário. Em caso de 

aprovação, o título poderá ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de apreciação 

na especialidade ou em redação final, nomeadamente fazendo referência ao diploma a 

alterar.  

A iniciativa altera o Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 

indicando-o no artigo 1.º. 

No n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário, é estabelecido o dever de indicar, nos diplomas 

legais que alterem outros, o número de ordem da alteração introduzida e a identificação 

dos diplomas que procederam a alterações anteriores.  

Todavia, a lei formulário foi aprovada e publicada num contexto de ausência de um 

Diário da República Eletrónico, sendo que, neste momento, o mesmo é acessível 

universal e gratuitamente. Assim, por motivos de segurança jurídica, e tentando manter 

uma redação simples e concisa, parece-nos mais seguro e eficaz não colocar o número 

de ordem de alteração nem o elenco de diplomas que procederam a alterações quando 

a mesma incida sobre Códigos, «Leis Gerais», «Regimes Gerais», «Regimes Jurídicos» 

ou atos legislativos de estrutura semelhante. 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

 
5 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45764d6a67344d7a6b354f474d74597a45344e693030597a51344c5749304d475174597a51345a6a45344f5751794e4759334c6e426b5a673d3d&fich=2883998c-c186-4c48-b40d-c48f189d24f7.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45764d6a67344d7a6b354f474d74597a45344e693030597a51344c5749304d475174597a51345a6a45344f5751794e4759334c6e426b5a673d3d&fich=2883998c-c186-4c48-b40d-c48f189d24f7.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475
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Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário.  

No que respeita ao início de vigência, o artigo 3.º deste projeto de lei estabelece que a 

sua entrada em vigor ocorrerá «no prazo de 90 dias após a sua publicação». Supondo 

que a intenção do proponente é que a lei entre em vigor 90 dias após a sua publicação, 

a disposição mostra-se conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, 

segundo o qual os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, 

em caso algum, o início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação», pese 

embora a redação possa, para este efeito, ser aperfeiçoada para «90 dias após a sua 

publicação».  

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos suscita outras 

questões em face da lei formulário. 

 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar as regras 

de legística formal constantes do Guia de legística para a elaboração de atos 

normativos6, por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas. 

Segundo as regras de legística formal, o título de um ato de alteração deve referir o ato 

alterado7. Tal como já referido, a iniciativa altera o Código do Trabalho, aprovado pela 

Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, pelo que essa menção deve constar do título. 

Sugere-se ainda que seja analisada em apreciação na especialidade a possibilidade de 

o iniciar pelo substantivo, como recomendam, sempre que possível, as regras de 

legística formal8,  

A iniciativa opta por aditar um novo n.º 4 ao artigo 276.º do Código do Trabalho, 

intercalado com a numeração já existente. Tal técnica legislativa pode criar problemas 

de segurança jurídica, por força da possibilidade de haver outros diplomas que remetam 

para a norma já existente. Tendo em conta que a iniciativa pretende adicionar um 

 
6 Documento disponível no sítio da Internet da Assembleia da República.   
7 DUARTE, David [et al.] – Legística: perspectivas sobre a concepção e redacção de actos normativos. 
Coimbra : Almedina, 2002. P. 201. 
8 DUARTE, David [et al.] – Legística: perspectivas sobre a concepção e redacção de actos normativos. 

Coimbra: Almedina, 2002. P. 200. 

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
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elemento ao documento já previsto no nº 3 (o «recibo de vencimento»), sugere-se que 

a menção seja feita através de alteração àquela norma, incluindo este elemento na lista 

que faz parte na norma existente, evitando-se desta forma o aditamento intercalado de 

um novo número. 

A iniciativa em apreço não nos suscita outras questões pertinentes no âmbito da 

legística formal, na presente fase do processo legislativo, sem prejuízo de análise mais 

detalhada a ser efetuada no momento da redação final. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL  

 

A Constituição 9, no seu artigo 59.º, enuncia um conjunto de direitos fundamentais dos 

trabalhadores, nomeadamente o direito à «retribuição do trabalho, segundo a 

quantidade, natureza e qualidade, observando-se o princípio de que para trabalho igual 

salário igual, de forma a garantir uma existência condigna» e, bem assim, os direitos ao 

«repouso e aos lazeres, a um limite máximo da jornada de trabalho, ao descanso 

semanal e a férias periódicas pagas» [alíneas a) e d) do n.º 1]. Por sua vez, incumbe ao 

Estado assegurar as condições de trabalho, retribuição e repouso a que os 

trabalhadores têm direito, designadamente a fixação, a nível nacional, dos limites da 

duração do trabalho [alínea b) do n.º 2].  

Estes direitos dos trabalhadores têm, em parte, uma natureza análoga aos direitos, 

liberdades e garantias (artigo 17.º da Constituição). 

O Tribunal Constitucional (Acórdão n.º 368/97 10  e Acórdão n.º 635/99) quando 

confrontado com alguns direitos, em particular consagrados no referido artigo 59.º, n.º 

1, alíneas a) e d), considerou que se trata de direitos, liberdades e garantias e, assim 

sendo, são diretamente aplicáveis e vinculativos quer para entidades públicas quer para 

entidades privadas. 

Um dos princípios fundamentais do direito do trabalho, com consagração constitucional 

na citada alínea a) do n.º 1 do artigo 59.º da Constituição é o de que a trabalho igual, 

 
9  Todas as referências à Constituição da República Portuguesa são feitas para o diploma 

consolidado retirado do sítio na Internet do Parlamento. 
10 Todas as referências aos Acórdãos são feitas para o portal oficial do Tribunal Constitucional.  

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art59
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art17
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/19970368.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/19990635.html
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salário igual, reafirmando-se o mesmo no artigo 270.º do Código do Trabalho que fixa 

os critérios de determinação da retribuição. 

O Código do Trabalho11, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro12 vem 

desenvolver os mencionados preceitos constitucionais relativos à retribuição, no seu 

Capítulo III, do Título II, do Livro I, cujo artigo 258.º considera retribuição «a prestação 

a que, nos termos do contrato, das normas que o regem ou dos usos, o trabalhador tem 

direito em contrapartida do seu trabalho, compreendendo a retribuição base e outras 

prestações regulares e periódicas feitas, direta ou indiretamente, em dinheiro ou em 

espécie (n.os 1 e 2). A retribuição pode ser certa, variável ou mista, sendo a retribuição 

certa calculada em função do tempo de trabalho (n. os 1 e 2 do artigo 261.º). Por sua 

vez, o artigo 276.º  determina a forma de pagamento da retribuição, sendo esta paga 

em dinheiro ou, estando acordado, em prestações não pecuniárias, nos termos do artigo 

259.º. O seu n.º 2, estabelece que a «parte pecuniária da retribuição pode ser paga por 

meio de cheque, vale postal ou depósito à ordem do trabalhador, devendo ser suportada 

pelo empregador a despesa feita com a conversão do título de crédito em dinheiro ou o 

levantamento, por uma só vez, da retribuição», constituindo contraordenação muito 

grave a sua violação.  De acordo com o n.º 3, «até ao pagamento da retribuição, o 

empregador deve entregar ao trabalhador documento do qual constem a identificação 

daquele, o nome completo, o número de inscrição na instituição de segurança social e 

a categoria profissional do trabalhador, a retribuição base e as demais prestações, bem 

como o período a que respeitam, os descontos ou deduções e o montante líquido a 

receber», constituindo contraordenação leve a sua violação. 

Relativamente ao n.º 3 do mencionado artigo 276.º, «pretende-se que o empregador 

informe o trabalhador, sempre que aquele tenha de proceder ao pagamento da sua 

retribuição de um conjunto de elementos, os quais poderá o próprio trabalhador utilizar 

até judicialmente. Com semelhante informação, permite-se que o trabalhador controle 

 
11 Diploma consolidado retirado do sítio na Internet do Diário da República Eletrónico. Todas as 
referências legislativas são feitas para o portal oficial do Diário da República Eletrónico, salvo 
indicação em contrário. 
12 Retificada pela Declaração de Retificação n.º 21/2009, de 18 de março, com as alterações 
introduzidas pelas Leis n.ºs 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de outubro, 23/2012, 
de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 69/2013, de 30 de agosto, 27/2014, de 8 de maio, 
55/2014, de 25 de agosto, 28/2015, de 14 de abril, 120/2015, de 01 de setembro, 8/2016, de 1 
de abril, 28/2016, de 23 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 14/2018, de 19 de março, 90/2019, 
de 4 de setembro, 93/2019, de 4 de setembro, 18/2021, de 8 de abril, 83/2021, de 6 de dezembro,   
1/2022, de 3 de janeiro e 13/2023, de 3 de abril. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46750875
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/123915628/202103191110/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
https://dre.pt/application/file/a/602193
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46749575
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46749875
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46751675
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46749675
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46749675
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46751675
http://dre.pt/pdf1s/2009/03/05400/0170901710.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2009/09/17800/0624706254.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/10/19800/0463604638.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/06/12100/0315803169.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/06/12100/0315803169.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/08/16700/0482604827.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/08/16700/0525105254.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2014/05/08800/0269602696.pdf
https://dre.pt/application/file/a/56346451
https://dre.pt/application/file/a/66970828
https://dre.pt/application/file/a/70144395
https://dre.pt/application/file/a/74018009
https://dre.pt/application/file/a/74018009
https://dre.pt/application/file/a/75171218
https://dre.pt/application/conteudo/108001409
https://dre.pt/application/conteudo/114886221
https://dre.pt/application/conteudo/124417103
https://dre.pt/application/conteudo/124417103
https://dre.pt/application/conteudo/124417106
https://dre.pt/application/conteudo/161091058
https://files.dre.pt/1s/2021/12/23500/0000200009.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/01/00100/0000300004.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/04/06600/0000200085.pdf
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não só a sua retribuição, designadamente aferindo dos descontos ou deduções à 

mesma realizados (limitados pelo disposto no artigo 279.º), ao mesmo tempo que se 

mune o trabalhador da informação necessária para que, querendo, confirme que foi 

inscrito na Segurança Social, que foram feitas as deduções necessárias para esta, e 

que aquelas deduções foram efetivamente entregues àquela instituição. O documento 

referido no n.º 3 deste artigo 276.º é designado de recibo de retribuição, ou de 

vencimento13». 

O Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social14 , 

aprovado em anexo à Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, estabelece no seu artigo 

24.º que estão obrigatoriamente abrangidos pelo regime geral os trabalhadores que 

exercem atividade profissional remunerada ao abrigo de contrato de trabalho nos termos 

do Código do Trabalho, cabendo à entidade empregadora a obrigação de comunicação 

de trabalhadores à segurança social, qualificando como contraordenação o seu não 

cumprimento nos prazos fixados (leve quando seja comunicada nas 24 horas seguintes 

ao termo do prazo ou grave nas demais situações), conforme dispõe o artigo 29.º. As 

entidades empregadoras estão igualmente obrigadas a declarar à segurança social, em 

relação a cada um dos trabalhadores ao seu serviço, o valor da remuneração que 

constitui a base de incidência contributiva, os tempos de trabalho que lhe corresponde 

e a taxa contributiva aplicável (n.º 1 do artigo 40.º).  

A taxa contributiva global do regime geral correspondente ao elenco das eventualidades 

protegidas (doença, parentalidade, desemprego, doenças profissionais, invalidez, 

velhice e morte), é de 34,75 %, cabendo 23,75 % à entidade empregadora e 11 % ao 

trabalhador (artigo 53.º). 

A presente iniciativa legislativa, apresentada pelo Grupo Parlamentar da IL, renova o 

PJL n.º 485/XV1.ª, tendo sido rejeitado em sede de votação na generalidade, com os 

votos contra do PS, do PCP, do BE e do L, votos a favor do CH e da IL, e abstenções 

do PSD e do PAN. 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL  

 
13 In: MARECOS, Diogo Vaz - Código do Trabalho Comentado – 4.ª edição, Edições Almedina, 
2020, pág. 705. 
14 Diploma consolidado. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2009-34514575
https://files.dre.pt/1s/2009/09/18000/0649006528.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2009-34514575-43541875
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2009-34514575-43541875
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34514575-211390812
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2009-34514575-105630590
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2009-34514575-43545575
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▪ Âmbito da União Europeia  

No âmbito da alínea b) do n.º 2 do artigo 4.º do Tratado sobre o Funcionamento da União 

Europeia (TFUE), a política social, nos termos definidos no presente Tratado, é um dos 

domínios partilhados entre a União e os Estados-Membros.  

Esta matéria é desenvolvida no Título X, no qual se determina que a União apoiará e 

completará a ação dos Estados-Membros, designadamente, no que diz respeito às 

condições de trabalho [artigo 153.º, n.º 1, alínea b) TFUE]. 

A Carta Comunitária dos Direitos Sociais Fundamentais dos Trabalhadores prevê que o 

mercado interno conduza a uma melhoria das condições de vida e de trabalho dos 

trabalhadores da União. Prevê ainda a Carta dos Direitos Fundamentais da União 

Europeia, no seu artigo 31.º, que todos os trabalhadores têm direito a condições de 

trabalho saudáveis, seguras e dignas, bem como direito a uma limitação da duração 

máxima do trabalho e a períodos de descanso diário e semanal. 

Neste contexto, o Pilar Europeu dos Direitos Sociais, nos seus princípios 5 e 6, estipula 

que as relações de trabalho que conduzam a condições de trabalho precárias devem 

ser evitadas e que os trabalhadores têm direito a um salário justo que lhes garanta um 

nível de vida decente. 

Neste mesmo contexto, destaca-se a Diretiva (UE) 2019/115215 relativa a condições de 

trabalho transparentes e previsíveis na União Europeia, que visa melhorar as condições 

de trabalho ao promover um emprego mais transparente e previsível, garantindo, 

simultaneamente, a adaptabilidade do mercado de trabalho, estipulando que a 

informação sobre a remuneração deverá incluir todos os elementos que a compõem, 

incluindo, se for o caso, o pagamento de horas extraordinárias, prémios e outros direitos, 

direta ou indiretamente recebidos pelo trabalhador em razão do seu trabalho, 

acrescentando ainda que o facto de os elementos de remuneração devidos por força de 

lei ou convenção coletiva não terem sido incluídos nessa informação não constitui 

motivo para os mesmos não serem facultados aos trabalhadores. 

 
15  Esta diretiva derivou da COM (2017) 797, tendo sido escrutinada pela Assembleia da 
República. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:C:2016:202:FULL&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:C:2016:202:FULL&from=PT
https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/51be16f6-e91d-439d-b4d9-6be041c28122
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A12016P031
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A12016P031
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/economy-works-people/jobs-growth-and-investment/european-pillar-social-rights/european-pillar-social-rights-20-principles_pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32019L1152
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document.do?code=COM&year=2017&number=797&appLng=PT
https://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=32816
https://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=32816
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Esta Diretiva estabelece, igualmente, um conjunto de direitos mínimos dos 

trabalhadores, incluindo o dever dos empregadores informarem os trabalhadores, por 

escrito, dos elementos básicos da relação de trabalho, nomeadamente, a identidade das 

partes envolvidas na relação de trabalho, o local de trabalho e a natureza da atividade; 

a data de início, o termo certo do contrato, a data de fim, assim como a duração e as 

condições de qualquer período experimental; e a remuneração, incluindo o montante de 

base e outras componentes remuneratórias, o valor das horas extraordinárias, bem 

como a periodicidade e o método de pagamento. 

 

▪ Âmbito internacional  

Países analisados 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional em: Espanha e França. 

ESPANHA 

O Real Decreto Legislativo 2/2015, de 23 de octubre16, por el que se aprueba el texto 

refundido de la Ley del Estatuto de los Trabajadores, regula no artículo 29 a liquidação 

e pagamento do salario dos trabalhadores. O terceiro parágrafo do n.º 1 desse artículo 

determina que a documentação do salário será feita mediante entrega ao trabalhador 

de recibo individual e justificativo do pagamento do mesmo. Assim, o recibo de salário 

deverá ser ajustado ao modelo aprovado pelo Ministério do Trabalho e Segurança 

Social, salvo se por convenção coletiva ou, na sua falta, por acordo entre a empresa e 

os representantes dos trabalhadores, for estabelecido outro modelo que contenha com 

a devida clareza e separação das diferentes percepções do trabalhador, bem como das 

deduções que legalmente procedem. 

Neste contexto, a Orden ESS/2098/2014, de 6 de noviembre, por la que se modifica el 

anexo de la Orden de 27 de diciembre de 1994, por la que se aprueba el modelo de 

recibo individual de salarios, veio redefinir esse modelo, mantendo-se em aplicação até 

à atualidade. Nele o empregador deve informar os trabalhadores do valor total da 

contribuição para a Segurança Social, indicando a parte que corresponde à contribuição 

do empregador e a parte que corresponde ao trabalhador. Essa obrigação decorre do 

n.º 2 do artículo 142 do Real Decreto Legislativo 8/2015, de 30 de octubre, por el que 

 
16 Diploma consolidado retirado do portal oficial BOE.es no dia 10/09/2024. Todas as ligações 
eletrónicas a referências legislativas respeitantes a Espanha são feitas para o referido portal. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&tn=1&p=20240802
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&p=20240802&tn=1#a29
https://www.mites.gob.es/es/guia/texto/guia_6/contenidos/guia_6_13_1.htm
https://www.boe.es/buscar/doc.php?id=BOE-A-2014-11637
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-912
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11724&p=20240522&tn=1#a142
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11724&tn=1&p=20240522
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se aprueba el texto refundido de la Ley General de la Seguridad Social, que determina 

que, no comprovativo de pagamento da referida remuneração, o empregador deve 

informar os trabalhadores do valor total da contribuição para a Segurança Social 

indicando, nos termos do n.º 2 do artículo 141, a parte da contribuição que corresponde 

à contribuição do empregador e a parte correspondente ao trabalhador, nos termos que 

vierem a ser determinados pela legislação de aplicação. 

FRANÇA 

O recibo de vencimento do funcionário é regulado no Code du travail, 17 nos articles 

L3243-2 e R3243-1 a R3243-9. 

Entre as 16 obrigações de Informação que devem constar no recibo de vencimento do 

funcionário, elencadas no article R3243-1, a 8ª especifica, na sua alínea a), que deve 

constar o valor e a base das contribuições de origem legal e convencional devidas pelo 

empregador e pelo funcionário antes da dedução das isenções mencionadas no 13°, 

bem como as suas taxas. A 14ª especifica que deve também constar o valor total pago 

pelo empregador, ou seja, a soma das remunerações referidas no 7° e das contribuições 

devidas pelo empregador referidas na alínea a) do 8°, menos as isenções das mesmas 

subscrições e contribuições referidas no 13.º. 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR  

 

▪ Iniciativas pendentes  

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verificou-se que, embora 

se encontrem pendentes na atual legislatura diversas iniciativas legislativas que visam 

alterar o Código do Trabalho, não foram apresentadas propostas ou projetos de lei com 

o objeto específico da iniciativa em apreço. 

 

▪ Antecedentes parlamentares  

Conforme referido inicialmente, na legislatura anterior, os proponentes apresentaram 

uma iniciativa legislativa com escopo idêntico: o Projeto de Lei n.º 485/XV/1.ª (IL) — 

Colocar no Recibo de Vencimento dos trabalhadores por conta de outrem os custos 

 
17 Texto consolidado retirado do sítio da Internet da LEGIFRANCE.gouv.fr em 23/01/2023. Todas 
as referências legislativas são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário.  

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11724&p=20240522&tn=1#a141
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F559
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006072050/2024-09-10/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000033024092/2024-09-10/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072050/LEGISCTA000018487280/2024-09-10/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000041757540
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152283
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suportados pela entidade patronal no âmbito das contribuições para a Segurança Social, 

que foi rejeitado na generalidade na sessão plenária de 24 de março de 2023. 

Nessa mesma sessão plenária, com objeto semelhante, foi igualmente rejeitado o 

Projeto de Lei n.º 616/XV/1.ª (CH) — Altera o Código do Trabalho, aumenta a 

informação disponível aos trabalhadores por conta de outrem nos recibos de 

vencimento. 

Na XIV legislatura, regista-se a apreciação do Projeto de Lei n.º 127/XIV/1.ª (IL) — 

Colocar no Recibo de Vencimento dos trabalhadores por conta de outrem os custos 

suportados pela entidade patronal no âmbito das contribuições para a Segurança Social 

(16.ª alteração à Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro que aprovou o Código do Trabalho), 

que caducou em 28 de março de 2022. 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS  

 

Foi promovida a apreciação pública desta iniciativa legislativa, com a sua publicação na 

Separata n.º 17/XVI, DAR, de 31 de julho de 2024, nos termos dos artigos 472.º e 473.º 

do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, e do artigo 

132.º do Regimento, pelo período de 30 dias, de 31 de julho a 30 de agosto de 2024. 

Até à presente data foram recebidos 4 contributos: da Confederação Geral dos 

Trabalhadores Portugueses (CGTP-IN); da União dos Sindicatos Independentes (USI), 

e dos cidadãos Joaquim Almeida e Duarte Figueira.  

Os contributos recebidos podem ser consultados na página das iniciativas em 

apreciação pública desta Comissão. 

 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152582
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44212
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/sep/16/01/017/2024-07-31?org=PLC
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=h7PmIW9SEffkjhfMr%2fJexO%2floUSl7Ly%2fm6MBFyqCkvxFHdnlcPhsf6Dl3HG5UeD%2bMXlkmdgzJsk9WRdlxPg%2fo2fpA3A5OybNJ%2ftD1Ynozmrb55KKrHKKj7SmRF2r9wMCf49RbWaBFJOuC%2bwbJZGeaQZNQIa1GSWB4pReOp7hweHwbYfPdN9JmO7EryMOJOtIb5PFZ0TKkwxKS2qS83G%2fPBrPQVOSBjeCq7DZu4adtPmA3e2%2fYE6Uf8XgtoShEulCa67IY4E%2fpdAezZ%2bVOq4DCRIlZU5T5UvbcvDoae3C%2bAA7UOchV2PcLCilxMlUDqCF7BQ2TVAM9%2ffYnCxgQQYmuuwfWSGe9i9ej8NmCyMcHuh6UK0B1MOOu37tL6zha%2fIgSugoKCPv9N8U4CGlxboXp%2bMR7QgNLKqCwzZGWAEJFHK1rxkvH5VAE9XBHLXwafV%2bMcTv1hdWdNw0sPWHX0ym%2fJ5GnuDBe974O28zbuOiypEKcWNjrYHh6f0CdCe%2fQNOuf4xCmCPSvtgcezER7smEz5LSxUKcX9v1drdu4FAIdLz7SMfI3hI%2fcVUgBCpV6NWTV5M8Yjk8eaq2ZbLhQSrCTuzxz%2bnnfESP3h8wxhZ80ZiHPnqN3lrq8ySBtP6oxSxP&fich=Confedera%c3%a7%c3%a3o+Geral+dos+Trabalhadores+Portugueses.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=h7PmIW9SEffkjhfMr%2fJexO%2floUSl7Ly%2fm6MBFyqCkvxFHdnlcPhsf6Dl3HG5UeD%2bMXlkmdgzJsk9WRdlxPg%2fo2fpA3A5OybNJ%2ftD1Ynozmrb55KKrHKKj7SmRF2r9wMCf49RbWaBFJOuC%2bwbJZGeaQZNQIa1GSWB4pReOp7hweHwbYfPdN9JmO7EryMOJOtIb5PFZ0TKkwxKS2qS83G%2fPBrPQVOSBjeCq7DZu4adtPmA3e2%2fYE6Uf8XgtoShEulCa67IY4E%2fpdAezZ%2bVOq4DCRIlZU5T5UvbcvDoae3C%2bAA7UOchV2PcLCilxMlUDqCF7BQ2TVAM9%2ffYnCxgQQYmuuwfWSGe9i9ej8NmCyMcHuh6UK0B1MOOu37tL6zha%2fIgSugoKCPv9N8U4CGlxboXp%2bMR7QgNLKqCwzZGWAEJFHK1rxkvH5VAE9XBHLXwafV%2bMcTv1hdWdNw0sPWHX0ym%2fJ5GnuDBe974O28zbuOiypEKcWNjrYHh6f0CdCe%2fQNOuf4xCmCPSvtgcezER7smEz5LSxUKcX9v1drdu4FAIdLz7SMfI3hI%2fcVUgBCpV6NWTV5M8Yjk8eaq2ZbLhQSrCTuzxz%2bnnfESP3h8wxhZ80ZiHPnqN3lrq8ySBtP6oxSxP&fich=Confedera%c3%a7%c3%a3o+Geral+dos+Trabalhadores+Portugueses.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=2Ndp2770T0kDCYFdX7JwhCra5%2b%2bj0K7cCSgp%2f%2bVLIv9yvd5N2ikv%2br2F%2fHm1Y1zE2sYBs5J1fWSaiwi5%2bDfrwdiBeb2GS64wnhdXDF8kNteF34E7ZRLipc%2bQixIKnekbitQ3X9ywJ61jemwkqQpAM3Z1OtG47TvrHFy4N7njF%2b5VyH9g1k0UmMclNOxjGyYgeWWF3du8l4uslvuv2kOoTujb4RMkc0BhWq4Zy3p%2bTvLMPQ3v0x7ob4oN9Qm5k%2fCuEiRJnfGqf%2bRLbmSei%2fDBS8JXIZhTdqMLh9dDBZ9481vPIreZEw9Q4hslKCbw5FxNGLF8cq7yquexZyXAt9qteQngfKbdpGSceJiSzJkbHFXCaQZWpynoWMm0oK7U%2f%2bN0ex0ESADrUNEn0q6ywdlexU0cEloQOgvJ8U7PpqYrCtpKh4uSuyc6RbleG%2fj5XlT9cm22pBaM%2b1LEsI0bFvpWOL7CtSlWTRtDH4CGkd2mH3epMnL2c5SMl%2bZXxlH%2fFNmF9yMqMRRA7OI6TchK%2bFScmu8LEPiFbKgFddY04hkGGKJwZ69EWs95APgv4TbHOCCs&fich=USI-Uni%c3%a3o+dos+Sindicatos+Independentes.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=pIMHDzs8N4vQIvtO5NCZodFeVa%2fBlfETlUjbrcBpoawuTf9G6%2fRdmuNQGCxDWG3etOazcuYPuLSweZfDi7yF0b0914AvdZp3hFYoElziSXSs20W%2bBmCwzdMx4JeG77goicOWqDbl3BNaTsB6HaAwlA449PFWgTBrCj8Ul1DCTxDyKxhsDGevGXwQ8nBrqJKxcHwSZy7ZP1nXCwCgBnPC1w3gjCl6jBwS9kIvuuQMxXGcFKr9B%2foJJBFZFCTfWPTef1LwKzJOriADyWh3EZD8GHxzYJQrDxxWAY8NGuWBm6oCIrJaet%2fbVhsJeKhGAkjsKn1t0YJC79Djs8FXn4VfRFyNmJORVGvMRDVZCtvkvW36Y7UUfX4zas4XzrZECesKzqn6qvS%2fg4e46fdGuReYu%2f8MjdUBmmRjATdhFd5xamhXBY%2bY8eeGyKTNDqDoQH%2bwIPPePH3ABMxkFlBVjzEb4loc0UQvIb1QWoe9PtFLz08OvECoclN37lycFXunuXm5V%2flM00edqjy3v59RGrhmqdN543gXiT8TLxNvlXUAplY%3d&fich=PJL+222+-+Joaquim+Almeida.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=H2CmuoLBDSVlgQRM%2fUWoIywJYsgKDMI9wZN6kMCTFa9Q4rro9b4QdH8PVwL1BwsCYPSRLK1XRkWEMavc1f0aAQ7WDHsOZ6E6OuupTvCYHIfbIa3SbAG0sCjAlWI4yVL5%2biqpcj572T0zELimtUyuHVgTozouL4RwGx2WTceAKU17eHNt9UvIm%2fXm4kIxvdlmY65RQ6LzfD17kLUbtxm6iu0ZA6K3CyN%2bpTM3nv3nG1eccKfU%2fmJH5mRnmN5qc9XtKi6YVuVQPGT%2fh%2fpBhtK5D%2ffYtVfZNwr4Vljr8cw%2bswjXkWBMnti1P%2bgmoRzqezNxABnUn%2flAMRTL5ga2qsY7yTSoQl8euCMTVIs%2bApHYKjg59Finaf7CtzTjXzSMh02VtFgnMPjXWAfEopO7x%2f2jXDnkTA3bGSfjUTT6ws0IC3391TPVJsEm8CNKUEmpOZr0UElwJzZppZMZYP3LjzXlq6VqTOg%2fnScrP%2b%2binB7E7RVNJkMYtFl3K7YGswpVpOA%2b3C7C%2bvDW%2bxIw3YKWFD40avJbxjKCPbvsMv12gr2LC94%3d&fich=PJL+222+-+Duarte+Figueira.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/sites/COM/XVILeg/10CTSSI/Paginas/Iniciativas-em-Apreciacao-Publica-.aspx
https://www.parlamento.pt/sites/COM/XVILeg/10CTSSI/Paginas/Iniciativas-em-Apreciacao-Publica-.aspx

